
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.788 - AM (2019/0171789-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : E P DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. LESÃO CORPORAL EM ÂMBITO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA (ART. 129, § 9º, DO CP). PRESCRIÇÃO 
EM PERSPECTIVA OU VIRTUAL. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
A QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL. SÚMULA 438/STJ. CRISE ECONÔMICA E ESCASSEZ 
DE RECURSOS PÚBLICOS. HIPÓTESES PARA A APLICAÇÃO DAS 
TÉCNICAS DE DISTINÇÃO E DE SUPERAÇÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.
1. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal são firmes 
na compreensão de que falta amparo legal à denominada prescrição em 
perspectiva, antecipada ou virtual, fundada em condenação apenas hipotética.
2. É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão 
punitiva com fundamento em pena hipotética, independentemente da 
existência ou sorte do processo penal (AgRg no AREsp n. 1.471.005/SP, 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 23/8/2019).
3. Segundo reiterados julgados desta Corte Superior de Justiça, inclusive 
resultando na edição do enunciado da Súmula 438 desta Corte, "É 
inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão 
punitiva com fundamento em pena hipotética, independentemente da 
existência ou sorte do processo penal" (AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.756.128/AM, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 22/2/2019).
4. Prescrição em perspectiva. Inexiste norma legal que, interpretada e 
aplicada, viabilize assentar a prescrição da pretensão punitiva considerada 
possível sentença condenatória. (STF: Inq n. 3.574 AgR, Ministro Marco 
Aurélio, Primeira Turma, DJe 16/6/2015).
5. A superveniência de crise econômica e a escassez de recursos públicos não 
configuram hipóteses para a aplicação das técnicas de superação ou de 
distinção do referido entendimento jurisprudencial.
6. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 03 de outubro de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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